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PERGUNTAS E RESPOSTAS – 732/281/JUL/2017

PERGUNTA 7 – PREÇOS

A pesquisa de preços deve ser efetuada em qualquer processo de contratação ou, no 
caso de compras de pequeno vulto, por exemplo, a pesquisa está dispensada? Qual o 
posicionamento do TCU?

Quando a Administração tem o intuito de contratar, deve definir com clareza, primeiramente, 
seu objeto, especificando a quantidade desejada em função de sua necessidade no exercício 
financeiro ou pelo período total desejado. Com o objeto determinado, a Administração deve 
efetuar a avaliação de seu custo em face das condições de mercado à época em que deter-
minou esse objeto. Essa conjectura de preço é o valor estimado da licitação, o qual é obtido 
com base na pesquisa de preços.

É por meio da pesquisa de preços que a Administração (i) afere a modalidade licitatória ade-
quada (no caso das modalidades da Lei nº 8.666/93) ou apura o cabimento da dispensa em 
razão do valor, (ii) pondera se dispõe dos recursos orçamentários suficientes para arcar com 
a despesa, (iii) julga adequadamente a aceitabilidade das propostas (se são excessivas ou 
inexequíveis).

Até mesmo nos processos de contratação direta, a pesquisa de preços se mostra funda-
mental, uma vez que também aqui a Administração deverá justificar o preço, não podendo 
contratar particulares com preços inexequíveis ou superiores aos praticados no mercado. 
É o que prescrevem os arts. 26, inc. III, da Lei nº 8.666/93 e o art. 30, § 3º, inc. III, da Lei nº 
13.303/16.

A pesquisa de preços constitui mecanismo essencial para que a Administração demonstre a 
regularidade em torno dos valores praticados em suas contratações. Não por outro motivo, 
conforme consta da obra LeiAnotada.com:

Trata-se de análise de denúncia que aponta irregularidades na pesquisa de preços de con-
tratação por dispensa de licitação, objetivando a contratação de serviços de diagramação 
e editoração. Em análise, o Relator, exarando posicionamento da Unidade Técnica, deixou 
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assente que “a pesquisa de preços de mercado deve ser procedida mesmo nos casos de 
dispensa de licitação e que, para que ela venha a surtir seus efeitos, dever (sic) contemplar 
ao menos três propostas válidas”. Desse modo, o Relator expediu determinação à empresa 
para que “faça constar dos processos de contratação direta, inclusive por meio de licitação 
com base no art. 24, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, pesquisa de preços de mercado, no 
número mínimo de três cotações válidas, elaborados por empresas do ramo, com iden-
tificação do servidor responsável pela consulta, conforme iterativa jurisprudência deste 
Tribunal”. (Grifamos.) (TCU, Acórdão nº 1.782/2010, Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, 
j. em 14.07.2010.) (MENDES, 2017.) (Grifamos.)

Diante disso, a natureza do objeto contratado (se compras, serviços ou obras) não afasta a 
necessidade de a Administração avaliar a adequação entre o valor que será ajustado e aque-
le que é praticado no mercado. Da mesma forma, o fato de se tratar de contratação direta 
pautada em dispensa em razão do valor (art. 24, incs. I e II, da Lei nº 8.666/93 ou art. 29, incs. 
I e II, da Lei nº 13.303/16) não altera essa compreensão.

Conforme já afirmamos na Revista Zênite ILC, a

justificativa do preço tem como objetivo demonstrar a compatibilidade do valor contratado 
com a realidade praticada no mercado para bens e serviços similares, atestando, assim, 
que, mesmo sem processo competitivo, a contratação não deixa de atender à economi-
cidade. Portanto, como nos procedimentos de contratação decorrentes de licitação, nos 
casos de dispensa ou de inexigibilidade, a Administração também deverá realizar pesquisa 
de mercado com o objetivo de aferir qual a realidade praticada no setor privado e, a partir 
das informações colhidas, justificar o preço contratado. (Grifamos.)

Desse modo, fica claro que, nas dispensas em razão do valor, a proposta apresentada pelo 
particular com o qual se pretende contratar, isoladamente considerada, não é suficiente para 
justificar o preço ajustado, uma vez que não espelha a realidade do preço praticado no mer-
cado. Assim, a ampla pesquisa de preços, por meio de diversas fontes de pesquisa, priorizan-
do preços praticados em contratações públicas1 tem o objetivo de demonstrar a adequação 
do valor diante da prática de mercado.2-3

Diferentemente do racional ora exposto, as contratações de pequeno vulto realizadas sob o 
regime de adiantamento (ou procedimentos semelhantes) não dependem de instrução rela-
cionada à ampla pesquisa de mercado, uma vez que seu cabimento está atrelado à inviabili-
dade de adoção do processo usual de contratação.

Os ajustes que se enquadrem nessa categoria representam modalidade simplificada de exe-
cução de despesas e, nessa medida, não justificam a movimentação da estrutura da Admi-
nistração para fins de formalização e processamento prévio, razão pela qual seria cogitável a 
contratação verbal sendo, inclusive, dispensável as providências usualmente relacionadas à 
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prévia pesquisa de preços.

Evidentemente, isso não significa uma autorização para o ajuste por qualquer valor. A prin-
cipiologia envolvida nos processos de contratação impede o agente público de formalizar 
avenças desvantajosas, em descompasso com os princípios da economicidade e eficiência. 
Logo, mesmo em contratações de pequeno vulto realizadas sob o regime de adiantamento, 
a despeito de não ser necessária a existência de prévia pesquisa de mercado, impreterível 
atenção e razoabilidade no dispêndio de recursos públicos.

Ora, se o que se objetiva é agilizar a obtenção daqueles encargos de pequeno valor e de exe-
cução imediata e pronto pagamento, seria contraditório instituir um procedimento burocrá-
tico prévio à contratação. Se fosse preciso, por exemplo, justificar o preço ajustado mediante 
pesquisa de mercado, não haveria meios de o empregado/servidor público atender à deman-
da administrativa por meio do pagamento imediato da despesa.

Por apresentarem essas particularidades, o TCU, ao avaliar as contratações em regime de 
adiantamento, já se posicionou no sentido de que o

(...) suprimento de fundos aplica-se apenas às despesas realizadas em caráter excepcional 
e que comprovadamente não se subordinem ao processo normal de aquisição. As despe-
sas passíveis de planejamento devem ser submetidas ao procedimento licitatório ou de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo da estimativa de valor dos bens ou 
serviços a serem adquiridos.4 (Grifamos.)

Com base no exposto, independentemente do objeto da contratação (compra, serviços ou 
obras) ou do procedimento adotado (licitação, dispensa ou inexigibilidade), a Administração 
tem o dever de instruir o respectivo processo com dados que permitam avaliar a adequação 
do preço ajustado com aquele praticado no mercado. Para tanto, é indispensável a realização 
de ampla pesquisa de preços.

Somente se afasta o dever de realizar pesquisa de mercado nas hipóteses de regime de 
adiantamento (ou procedimento assemelhado), que são aquelas de pequeno vulto, de execu-
ção imediata e que exigem pagamento imediato e, assim, não podem se submeter ao trâmite 
usual dos processos de contratação pública. Mesmo nesses casos, de toda forma, é necessá-
ria a atenção com a razoabilidade dos valores despendidos.

REFERÊNCIAS

MENDES, Renato Geraldo. LeiAnotada.com. Lei nº 8.666/93, nota ao art. 26, parágrafo único, 
inc. III, categoria Tribunais de Contas. Disponível em: . Acesso em: 10 mai. 2017.

Revista Zênite ILC – Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 207, p. 462, mai. 
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2011, seção Perguntas e Respostas.Como citar este texto:

TERCEIRIZAÇÃO – Revogação do Decreto nº 2.271/1997 – Decreto nº 9.507/2018 – Contratos 
vigentes – Impactos – Prorrogação – Possibilidade e requisitos. Revista Zênite ILC – Informati-
vo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 299, p. 84, jan. 2019, seção Perguntas e Res-
postas.

Como citar este texto:

Preços – Compras de pequeno vulto – Pesquisa de mercado – Realização – Obrigatoriedade – 
Exceção. Revista Zênite ILC – Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 281, p. 
732, jul. 2017, seção Perguntas e Respostas.

1 A fim de auxiliar a Administração nessa diligência, a Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da IN SLTI nº 5/14 
(com as alterações feitas pela IN nº 7/14 e IN nº 3/17), disciplinou uma ordem de pesquisa e 
demais orientações. Considerando que esse diploma normativo espelha as recomendações 
da doutrina e as orientações usuais dos órgãos de controle, entende-se pertinente sua ado-
ção, ainda que como referência (para aqueles que não se submetam a seu teor).

2 Aliás, sabendo-se que o menor preço poderá não representar necessariamente a melhor 
relação benefício x custo, deve a Administração avaliar detidamente as condições oferecidas 
no mercado. Sobre o assunto, veja-se precedente do TCU: “Em inspeção realizada pelo TCU, a 
Unidade Técnica detectou indícios de irregularidade consistente em aparente direcionamen-
to de contratação de determinada empresa por dispensa de licitação, com base em situação 
emergencial. No caso, restou apurado que ‘em 22 processos de dispensa de licitação, de um 
total de 65, a definição da empresa contratada teria ocorrido anteriormente à apresentação 
das propostas apresentadas para a orçamentação do objeto’. Analisando a situação, o Rela-
tor, divergindo da Unidade Técnica, entendeu que, por se tratar contratação direta na qual se 
defere ao agente público a possibilidade de escolha discricionária da contratada que melhor 
atenda à necessidade da Administração, não se pode exigir que a escolha recaia sobre a pro-
posta de menor valor, daí por que não haveria qualquer irregularidade na juntada ao proces-
so de outras propostas de preço após a escolha da contratada, apenas com a finalidade de 
evidenciar a compatibilidade dos preços da proposta escolhida com aqueles praticados no 
mercado. Nesse sentido, voto proferido pelo Relator nos seguintes termos: ‘11. É certo que a 
situação motivadora da contratação direta deve ser devidamente evidenciada, a escolha da 
contratada deve ser justificada e os preços praticados devem ser os de mercado, sempre de 
acordo com o disposto nos incisos I, II e III do parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/1993. 
12. Nessa linha, a existência de outras propostas de preços, além daquela contratada, pos-
sui por objetivo justificar o preço a ser contratado. Não há que falar, como aponta a unidade 
técnica, na realização de um procedimento de disputa para se averiguar a proposta mais 
vantajosa. Caso assim fosse, não se estaria falando de dispensa de licitação, mas de licitação 
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propriamente dita. (...) Considerando que a regularidade dos preços praticados restou confir-
mada por outros elementos constantes nos autos, a existência das propostas de preços as-
sumiu um caráter apenas secundário no processo de dispensa. Em outras palavras, mesmo 
se inexistissem essas propostas, essas contratações diretas poderiam ser consideradas lícitas 
em relação ao preço praticado’. (Grifamos.) No mesmo sentido: Acórdão nº 406/2011, Plená-
rio. (TCU, Acórdão nº 1.157/2013, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, DOU de 21.05.2013.)”. 
(MENDES, 2017.)

3 Frise-se, no entanto, a existência de entendimento diverso. Veja-se: “Dispensa de licitação 
– Em razão do valor – Procedimento de justificação – Desnecessidade – TJ/MG Trata-se de 
apelação contra sentença que julgou improcedente ação civil pública por ato de improbida-
de administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em face de 
ex-prefeito que realizou contratação direta de serviços de sondagem geotécnica sem a ins-
tauração prévia de processo administrativo de dispensa de licitação.  A apelante alega que 
a ausência de cotação de preços para fundamentar a dispensa impossibilitou a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e que “a consciência da prática de conduta 
ilícita ou a aceitação de suas consequências configura o dolo genérico necessário para a con-
figuração da improbidade administrativa”. A relatora iniciou a análise do caso destacando o 
teor dos arts. 24 e 26 da Lei nº 8.666/93 para esclarecer que “em se tratando de dispensa de 
licitação em razão do valor, não se mostra necessário realizar procedimento de justificação, 
bastando, apenas, que se demonstre que o valor do serviço não ultrapassou o limite legal, 
o que se observa na espécie”. Além disso, ponderou que “o baixo valor da despesa efetuada 
(R$ 3.683,75 - fls. 43 e 47), [...], aponta pela inexistência de culpa ou dolo na conduta do ape-
lado, elementos indispensáveis para aplicação das sanções requeridas pelo apelante”. Nesse 
sentido, concluiu a relatora que, restando provada a observância dos limites legais, “o fato do 
procedimento de licitação ter sido efetuado após a prestação do serviço e o preço cobrado 
pelo serviço não denotam culpa ou dolo por parte do agente, ou mesmo a ma-fé que revele 
um comportamento desonesto, não havendo a comprovação da ocorrência de enriqueci-
mento ilícito ou mesmo de prejuízos ao erário, tendo a municipalidade, de certa forma, se 
beneficiado com a referida contratação, através dos serviços que lhe foram prestados, me-
diante contraprestação”. Pelo exposto, negou provimento ao recurso, mantendo a sentença 
de improcedência da ação civil pública”. (Grifamos.) (TJ/MG, AC nº 1.0476.15.000875-5/001, 
Rel. Des. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, j. em 23.02.2017.)

4 Tribunal de Contas da União. Contratação direta/regime de adiantamento ou suprimento 
de fundos/concessão – Caráter excepcional da realização de despesa. Disponível em: .  Aces-
so em: 29 abr. 2013.
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PERGUNTAS E RESPOSTAS – 214/288/FEV/2018

PERGUNTA 9 – JULGAMENTO

No julgamento do pregão, diante de propostas cujas marcas não atendem às especifi-
cações definidas no edital, pode o pregoeiro autorizar a respectiva substituição? Qual a 
orientação do TCU?

O inc. VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 assim prevê:

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e obser-
vará as seguintes regras:

[...]

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os 
envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua 
imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos esta-
belecidos no instrumento convocatório; (Grifamos.)

O Decreto nº 5.450/2005, por sua vez, estabelece regra equivalente para os pregões eletrôni-
cos. Conforme seu art. 22, § 2º, o “pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassifi-
cando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital”. 
(Grifamos.)

Desses dispositivos, infere-se que, no que tange aos requisitos mínimos estabelecidos no edi-
tal para o objeto licitado no pregão, a regra é que a regularidade das propostas seja avaliada 
antes da etapa de lances. Com isso, somente participam da etapa competitiva do pregão os 
licitantes que ofertam soluções capazes de atender à demanda da Administração.1

Consequentemente, propostas que indiquem um bem que não satisfaz as descrições míni-
mas contidas no edital devem ser desclassificadas. E em licitação na modalidade pregão, essa 
desclassificação deve ocorrer já na abertura do certame, oportunidade em que deve a Admi-
nistração avaliar a conformidade do objeto cotado em razão das exigências do edital.

Trata-se, em última análise, da aplicação do princípio da vinculação ao instrumento convoca-
tório, o qual preconiza que o edital detém força normativa, o que implica o dever de as partes 
(tanto a Administração quanto os particulares) observarem suas cláusulas.

A rigor, esse cenário somente seria afastado quando os defeitos verificados nas propostas 
fossem de natureza formal, que não prejudicassem o conteúdo da oferta2 ou, ainda que de 
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natureza material, não fossem significativos, o que poderia ser questionável no caso, visto 
que a definição de marca e modelo do equipamento compreende a individualização do obje-
to para fins de julgamento da proposta, retratando, portanto, aspecto material relevante.

Sobre o tema, comenta Renato Geraldo Mendes:

Exigências materiais são justamente as que têm a finalidade de garantir o cumprimento das 
condições pessoais e das condições relativas à proposta consideradas indispensáveis para a 
satisfação da necessidade da Administração ou da ordem jurídica.

Exigências meramente formais estão relacionadas à demonstração das exigências mate-
riais e de outras condições que possam ser contornadas. O desatendimento de uma exi-
gência formal pode ser relevado se a condição material for preservada ou se restar de-
monstrada de forma diversa daquela exigida.

Na legislação vigente, não há norma que autorize o afastamento de um licitante por des-
cumprimento de exigência meramente formal. Muito pelo contrário, o afastamento em tal 
situação constitui flagrante violação da ordem jurídica, especialmente dos princípios que 
informam o regime da licitação, tais como da competitividade e da economicidade. Afastar 
licitante com fundamento em exigência formal é praticar ato contrário à essência da or-
dem jurídica.

Dessa forma, a eliminação de um competidor somente é correta, sob o ponto de vista 
jurídico, quando determinada pelo descumprimento de uma exigência considerada essen-
cial ou material. Se não for esse o caso, a eliminação deve ser reputada ilegal por violação 
da ordem jurídica, especialmente por atentar contra os princípios da competitividade, da 
obtenção da proposta mais vantajosa e da economicidade. (MENDES, 2012, p. 78.) (Grifos 
do original.)

Sob essa perspectiva, o registro no sistema eletrônico de proposta que contemple equi-
pamento com marca e modelo que não atendem aos critérios do edital configura falha de 
natureza material e, como tal, segundo o alinhamento que tem sido aplicado, insuscetível de 
ser saneada. Tal falha não envolve mera omissão ou detalhe quanto à descrição adequada 
do bem cotado, o que poderia ser superado por meio de diligências saneadoras. Em verdade, 
o objeto cotado é incompatível com aquele exigido no edital.

Recentemente, ao avaliar questão envolvendo o saneamento de planilhas de preços, o Tribu-
nal de Contas da União seguiu esse racional apresentado, conforme se depreende dos excer-
tos ora transcritos:

9.2. com fulcro no art. 7º da Resolução-TCU 265/2014, dar ciência à Companhia Docas do 
Espírito Santo das seguintes falhas, para que sejam adotadas medidas internas com vistas 
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à prevenção de outras semelhantes:

9.2.1. falha no procedimento de diligência previsto no edital do pregão eletrônico 25/2016, 
em face do disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993, nos arts. 24 e 29-A, caput e § 2º, 
da IN-SLTI/MPOG 2/2008, e na jurisprudência do TCU (Acórdãos 159/2003, 2.104/2004, 
1.791/2006, 1.179/2008, 187/2014, 834/2015 e 3.081/2016, todos do Plenário), uma vez que 
somente é possível o aproveitamento das propostas com erros materiais sanáveis e irrele-
vantes em suas respectivas planilhas de custo e de formação de preços, que não prejudi-
quem o teor das ofertas, em homenagem ao princípio da razoabilidade e quando isso não 
se mostra danoso aos demais princípios exigíveis na atuação da Administração Pública. 
(TCU, Acórdão nº 4.984/2017, 1ª Câmara.) (Grifamos.)

Considerando que a marca e o modelo do equipamento oferecido pelo licitante representam 
elementos que individualizam sua proposta e, assim, vinculam-no ao seu cumprimento, a 
orientação que tem sido adotada caminha pela inviabilidade de admitir sua substituição sob 
o argumento de não estar em conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos no 
edital. Assim, em situações dessa natureza, cumpre desclassificar as propostas antes mesmo 
de dar início à etapa de lances.

A despeito de o saneamento ser uma tendência, inclusive para correção de vícios materiais, 
a inexistência de norma sobre o assunto e de uniformidade nas orientações jurisprudenciais 
impõe cautela.

REFERÊNCIA

MENDES, Renato Geraldo. O processo de contratação pública: fases, etapas e atos. Curitiba: 
Zênite, 2012.

___________________

1 Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União já determinou a uma de suas jurisdicio-
nadas que “adote providências para que as licitações na modalidade pregão observem as 
regras estabelecidas no art. 4º da Lei nº 10.520/02, especialmente em relação à verificação de 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório 
antes da fase de lances, promovendo as devidas desclassificações de candidatos”. (TCU, Acór-
dão nº 688/2003, Plenário.) (Grifamos.)

2 Esse raciocínio já está incorporado na experiência jurisprudencial do TCU. Tal Corte já 
determinou que seja observado “o dever de diligência contido no art. 43, § 3º, da Lei nº 
8.666/93, de forma a flexibilizar formalismos que podem redundar na frustração ao cará-
ter competitivo que deve reger as licitações na administração pública”. (TCU, Acórdão nº 
616/2010, 2ª Câmara.) (Grifamos.)
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te, n. 290, p. 419, abr. 2018, seção Perguntas e Respostas.


